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ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNJCIPAL DE CAROLINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGÄO, FINANQAS, PLANEJAMENTO E URBANISMO

ATA DE REGISTRO DE PREQOS N? 019/2019-SEMAFIPU/PMC

Processo Administrativ© n° 073/2019-PMC 
Pregäo Presencial n° 024/2019-CPL/PMC

O Municipio de Carolina, com sede ä Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carolina/MA, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravante denominada Prefeitura 
Municipal de Carolina, neste ato representado por sua Secretaria Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI, RG 
n° 53.698.896-0 - SSP/MA, CPF n° 819.836.383-15, com a interveniencia da Secretaria Municipal 
de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, enquanto ÖRGÄO GERENCIADOR, 
RESOLVE registrar os pregos dos produtos propostos pela empresa abaixo qualificada, doravante 
denominado BENEFICIÄRIOS DA ATA, considerando a homologagäo do Pregäo Presencial n° 
024/2019-CPL/PMC, formalizado nos autos do Processo Administrativ© n° 073/2019-PMC, com 
fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 
8.666/1993 e demais normas pertinentes ä especie, mediante as seguintes cläusulas e condigöes:

CLÄUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E PREQOS REGISTRADOS
1.1. A presente Ata de Registro de Pregos tem por objeto aquisigöes de Combustiveis e 
Lubrificantes, visando contratagöes futuras e eventuais destinadas ä Prefeitura Municipal de 
Carolina, nas especificagöes, quantidades e pregos abaixo, obedecidas as condigöes definidas 
nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento 
independente de transcrigäo.

BENEFICIÄRIO DA ATA: AUTO POSTO SANTA CRUZ LTDA
CNPJ: 63.534.408/0001-63 FONE/FAX: (99) 3531-2102
ENDEREQO: Av. Elias Barros, n° 719, Centro, Carolina/MA.
E-MAIL: admilsonribeiro@uol.com.br
REPRESENTANTE LEGAL: ADMILSON RIBEIRO
CPF N°: 257.477.033-15 RG N°: 0000822519976 GEJSPC-MA
DADOS BANCARIOS:
BANCO: Banco do Brasil Agenda: 0291-7 Operagäo: Conta: 9.567-2

Item Descrigäo Unidade Quantidade Valor
Unitärio Valor Total

01 Öleo Diesel BS500 Litro 720.000 4,04 2.181.600,00
02 Öleo Diesel S10 Litro 500.000 4,10 1.537.500,00
03 Gasolina Litro 130.000 4,83 470.925,00
04 Öleo Lubrificante MD40 20L Balde 320 357,33 85.759,20
05 Öleo Lubrificante MD40 1L Litro 800 21,50 17.200,00
06 Öleo Lubrificante MG40 1L Litro 800 20,33 16.264,00
07 Öleo Lubrificante ATF 1L Litro 350 24,67 8.634,50
08 Öleo de Freio 500ML Unidade 400 21,33 8.532,00
09 Graxa 20KG Balde 140 454,67 63.653,80
10 Öleo Lubrificante 90 1L Litro 550 21,00 11.550,00
11 Öleo Lubrificante 68 20L Balde 120 317,67 34.800,00

Total 5.861.679,90

Valor Total: R$ 5 
e setenta e nove

n90 (cinco milhöes cento e oitocentos e sessenta e um mil seiscentos 
venta centavos).
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CLÄUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAQÄO
2.1. A Prefeitura Municipal de Carolina e o BENEFICIÄRIO se vinculam plenamente ä presente 
Ata de Registro de Pregos e aos documentos adiante enumerados que integram o Processo 
Administrative n° 073/2019-PMC e que säo partes integrantes deste instrumenta, independente 
de transcrigäo:

a) Termo de Referenda;
b) Edital do Pregäo Presencial n° 024/2019-CPL/PMC;
c) Proposta de Pregos do BENEFICIÄRIO e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitagäo.

CLÄUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAQÄO APLICÄVEL

3.1. A presente Ata de Registro de Pregos e os eventuais Contratos Administratives reger-se-äo 
pelas seguintes normas:

a) Constituigäo Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 dejunho de 1993, bem como suas alteragöes posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregäo Presencial e seus anexos;

i) Instrugäo Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parämetro de boa prätica;

j) demais normas regulamentares aplicäveis ä materia;

k) subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposigöes de direito
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do
Consumidor).

3.2. Na interpretagäo, integragäo, aplicagäo ou em casos de divergencia entre as disposigöes 
desta Ata de Registro de Pregos e as disposigöes dos documentos que a integram, deverä 
prevalecer o conteüdo de suas cläusulas.

3.3. Os casos omissos seräo decididos pela Prefeitura Municipal de Carolina, segundo as 
disposigöes contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes äs licitagöes e 
contratos administratives e, subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposigöes de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Cödigo de Defesa do Consumidor).

CLÄUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS

4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Pregos serä de 12 (doze) meses contados de 
sua publicagäo, vedada sua prorrogagäo, conforme dispöe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÄUSULA QUINTA -  DAS CONDIQÖES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAQÖES
5.1. O BENEFICIÄRIO obrigar-se-ä a cumprir todas as condigöes dispostas nesta Ata de Registro 
de Pregos, assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisigöes 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Carolina, ficando ainda sujeita äs penalidades cabiveis

Processo n° 073/2019
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5.2. A Ata de Registro de Pregos näo obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratagöes que dela poderäo advir, ficando-lhe facultada a realizagäo de licitagäo especifica 
para a aquisigäo dos materiais pretendidos, hipötese em que ficarä assegurado ao 
BENEFICIÄRIO a preferencia na contratagäo, desde que a sua Proposta atenda äs mesmas 
condigöes do licitante vencedor, consoante dispöe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÄUSULA SEXTA -  DA CELEBRAQÄO DE CONTRATO ADMINISTRATIV©
6.1. As contratagöes com o BENEFICIÄRIO da presente Ata de Registro de Pregos seräo 
formalizadas pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrative,
respeitado o principio da anualidade previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. O BENEFICIÄRIO da Ata de Registro de Pregos serä convocado pelo Gestor do Contrato 
para retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrative, observado o 
prazo mäximo de 05 (cinco) dias üteis contados da convocagäo, sob pena de decair o direito ä 
contratagäo.

6.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderä ser 
prorrogado por igual periodo quando solicitado pelo BENEFICIÄRIO durante o seu transcurso 
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina.

6.3. E facultado ä Prefeitura Municipal de Carolina, quando o BENEFICIÄRIO näo comparecer, 
näo apresentar todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho da Despesa e a assinar o Contrato Administrative ou tiver seu registro cancelado, 
convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordern de classificagäo, uma na 
falta da outra, para fornecer o materialque se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condigöes propostas pelo BENEFICIÄRIO, ou revogar este Pregäo, independentemente da 
aplicagäo das sangöes previstas neste Edital.

6.3.1. £ facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocagäo das licitantes 
remanescentes, quando näo houver opgäo decorrente do CADASTRO DE RESERVA.
6.3.2. Na sessäo de reabertura do Pregäo, o Pregoeiro deverä negociar diretamente com a 
proponente, obedecido a ordern crescente de pregos das propostas remanescentes, para que 
seja obtido prego melhor.

6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato 
Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina,
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigagäo assumida e implicarä na aplicagäo das sangöes previstas na Clausula Onze, item 
11.2, desta Ata.

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÄRIO deverä ser representado 
por söcio que tenha poderes de administragäo ou por procurador com poderes especificos 
apresentando no ato cöpia do instrumento comprobatörio.

6.5. O BENEFICIÄRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Pregos, todas as condigöes de habilitagäo exigidas nesta licitagäo.

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÄRIO deverä apresentar os 
seguintes documentos:

a) Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da Uniäo;
b) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;
c) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;
d) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;
e) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;
f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
g) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT.
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CLÄUSULA SETIMA -  DOS PROCESSOS DE COMPRAS
7.1. Apös a celebragäo do Contrato Administrative indicado na Clausula anterior, cada Örgäo 
Participante deverä formalizar ‘Processo de Compra’ especifico, sempre que houver necessidade 
de contratagäo, com a indicagäo dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes ä instrugäo dos autos.
7.2. Os processos de compras deveräo ser encaminhados para consulta prävia do ÖRGÄO 
GERENCIADOR, a firn de obter os respectivos quantitatives e os valores a serem praticados.

7.3. A execugäo das eventuais e futuras contratagöes serä acompanhada e fiscalizada pelo 
Gestor do Contrato, nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n° 8.666/1993.

7.3.1. Competirä ao Gestor do Contrato dirimir as düvidas que surgirem no curso da execugäo 
do objeto, de tudo dando ciencia ä autoridade competente, para as medidas cabiveis.

CLÄUSULA OITAVA -  DA ALTERAQÄO DOS PREQOS
8.1. Os pregos registrados poderäo ser revistos em decorrencia de eventual redugäo dos pregos 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ä Prefeitura 
Municipal de Carolina, por intermedio do Örgäo Gerenciador, promover as negociagöes junto ao 
BENEFICIÄRIO, observadas as disposigöes contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. Quando o prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao prego 
praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Carolina deverä:

a) Convocar o BENEFICIÄRIO visando ä negociagäo para redugäo de pregos e sua adequagäo 
praticado no mercado;

b) Frustrada a negociagäo, o BENEFICIÄRIO que näo aceitar reduzir seus pregos aos valores 
praticados pelo mercado serä liberado do compromisso assumido, sem aplicagäo de 
penalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordern 
de classificagäo da licitagäo, visando a igual oportunidade de negociagäo;

d) Caso näo haja mais opgäo no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderä convocar as licitantes remanescentes para negociagäo.

8.3. Quando o prego de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o BENEFICIÄRIO 
näo puder cumprir o compromisso, o Örgäo Gerenciador poderä:

a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 
majoragäo dos pregos, devendo restar comprovado que o novo prego ainda ä mais vantajoso ä 
Administragäo, frente aos valores praticados no mercado. Caso näo haja mais opgäo no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderä convocar as licitantes 
remanescentes para negociagäo;

b) No caso de fracasso na negociagäo, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
caso a comunicagäo ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicagäo da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

8.4. Näo havendo exito nas negociagöes a Prefeitura Municipal de Carolina deverä proceder ä 
revogagäo da Ata de Registro de Pregos ou de item desta, adotando as medidas cabiveis para 
obtengäo da contratagäo mais vantajosa.

CLÄUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS
9.1. O registro do prego do fornecedor serä cancelado quando:

a) Descumprir as condigöes da Ata de Registro de Pregos;

b) Näo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, 
sem justificativa aceitävel;

c) Näo aceitar reduzirjo seu prego registrado, na hipötese deste se tornar superior äqueles
praticados no/mercado; ou /t\
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d) Sofrer sangäo prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 
8.666/1993 ou no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002.

9.2. O cancelamento de registros nas hipöteses previstas nas alineas “a”, “b” e “d” serä 
formalizado por despacho do Örgäo Gerenciador da Prefeitura Municipal de Carolina,
assegurado o contraditörio e a ampla defesa.
9.3. O cancelamento do registro nas hipöteses previstas nas alineas “a” e “b” acarretarä, ainda, a 
aplicagäo das penalidades cabiveis, assegurado o contraditörio e a ampla defesa.

9.4. O cancelamento do registro de pregos poderä ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou forga maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e 
justificado:

a) Por razäo de interesse püblico; ou

b) A pedido do fornecedor.
9.5. Em quaisquer das hipöteses acima, concluido o Processo, a Prefeitura Municipal de 
Carolina farä o devido apostilamento na Ata de Registro de Pregos e informarä aos 
BENEFICIÄRIOS a nova ordern de registro.

CLÄUSULA DEZ -  DA ADESÄO Ä ATA DE REGISTRO DE PREQOS

10.1. A Ata de Registro de Pregos, durante sua validade, poderä ser utilizada por örgäos e 
entidades da Administragäo Publica ou entidades privadas que näo tenham participado do certame 
licitatörio (“Carona”), mediante previa consulta ä Secretaria Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo para adesäo, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispöe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

10.1.1. Os örgäos e entidades que näo participaram do Sistema de Registro de Pregos, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, deveräo formalizar o processo 
administrative de adesäo junto ä Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo que se manifestarä quanto ä possibilidade de adesäo, conforme 
dispöe o artigo 22, § 1°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.2. Caberä ao BENEFICIÄRIO desta Ata de Registro de Pregos, observadas as condigöes 
nela estabelecidas, optar pela aceitagäo ou näo do fornecimento decorrente de adesäo, desde 
que este novo compromisso näo prejudique as obrigagöes presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispöe o artigo 22, § 2°, do Decreto Federal n° 
7.892/2013.

10.1.3. As aquisigöes adicionais näo poderäo exceder, por örgäo ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste 
Pregäo, conforme o artigo 22, § 3°, do Decreto Federal n° 7.892/2013 alterado pelo Decreto n° 
9.488/2018.

10.1.4. O quantitativo decorrente das adesöes ä ata de registro de pregos näo poderä exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado nesta Ata, independente do 
nümero de örgäos näo participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4°, do 
Decreto Federal n° 7.892/2013 alterado pelo Decreto n° 9.488/2018.

10.1.5. Apös a autorizagäo da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo, o örgäo näo participante deverä efetivar a contratagäo solicitada 
em ate 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigencia desta Ata, conforme o 
artigo 22, § 6°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.6. A Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo
näo responde pelosjjlos praticados no ämbito do örgäo participante e do carona.
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CLÄUSULA ONZE -  DAS PENALIDADES
11.1. 0  descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigagöes ora estabelecidas, sujeitarä 
a CONTRATADA äs sangöes previstas na Lei Federal n° 10.520/2002 e na Lei Federal n° 
8.666/1993
11.2. Conforme previsto no Edital, caso algum licitante, injustificadamente, näo comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Pregos; näo comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho ou a assinar o Contrato e a Ordern de Fornecimento, ficarä sujeita äs seguintes 
penalidades:

a) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de 
ate 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Pregos, devidamente 
atualizada.

11.3.0 atraso injustificado na entrega ou substituigäo dos produtos sujeitarä a Contratada ä 
aplicagäo das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditörio:

a) Multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, ate o limite de 10% (dez por cento);
b) Multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisörio ou que apresentem defeito de fabricagäo 
ou impropriedades, ate o limite de 10% (dez por cento).

11.4. Alem da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderä, 
garantida a previa e ampla defesa, aplicar as seguintes sangöes ao BENEFICIÄRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipöteses de inexecugäo total ou parcial do Contrato:

a) Advertencia;
b) Multa compensatöria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensäo temporäria de participar em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos;

d) Declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Püblica 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja promovida a 
reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade.

11.5. As sangöes previstas nas alineas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderäo ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alinea ‘b’.

11.6. Caberä ao Gestor do Contrato, propor a aplicagäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposigäo.

11.7. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis contados da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

11.8.0 valor da multa poderä ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigävel ou judicialmente.

11.9. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, näo celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentagäo falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execugäo de seu objeto, näo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execugäo 
do contrato, comportar-se de modo inidöneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prövio da 
citagäo e da ampla defesa, ficarä impedida de licitar e contratar com a Administragäo, pelo prazo 
de ate 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja 
promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002.
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CLÄUSULA DOZE -  DAS COMUNICACÖES

12.1. Qualquer comunicagäo entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras 
contratagöes, so produzirä efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que comprove a sua efetivagäo, näo sendo consideradas comunicagöes verbais.

CLÄUSULA TREZE -  DA PUBLICAQÄO

13.1. A Prefeitura Municipal de Carolina farä publicar o extrato da presente Ata de Registro de 
Pregos na imprensa oficial.

CLÄUSULA CATORZE -  DO FORO
14.1. Fica eleito o Foro da Justiga Estadual, da Comarca da Capital Carolina, Estado do 
Maranhäo para dirimir toda e qualquer questäo que derivar da presente Ata de Registro de Pregos 
e das Ordens de Fornecimento dela decorrentes.

14.2. Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Pregos, na 
presenga das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por 
si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que däo por bom, firme e valioso.

Carolina/MA, 17 de dezembro de 2019.
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